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OriginaI com Defeito

N~ 151 TERÇA-FEIRA, 9 AGO 1994 DIÁRIO DA JUSTiÇA

Relator: Ministro Carlos ve.íIosc .
Decll1io~ Respondida nOB termos do voto do Ministro Re~lltor. Unânime.

IlHota:
ELEITORAL.· COLIGAÇÃO PARTIDÁRIA. COMIT~ FINANCEIRO: DESCABIMENTO: •
Às Coligações Partidárias não cabe a constituição de conuuês
Financeiros, mas somente aos Partidos Pollticos.
Data do julga1Q8nto: 20 de julho de 1994.
Protocolo nll 3.355/94.

=n;ac~;sJtt:QlD~p~~~~r~lD~i~~~Tgc;~.v'll"pslR~ii~:"1) _
Qual o prazo de filiação partidária necessário para quo o candidato,
atualmente detentor de mandato de deputado í~deral, estadual ou
distrital, poeae concorrer por determinado partido político? 2) - O
cand!d",to, detentor de mandato de deputado federal, estadual ou
di'strital, após escoãhãdc em convenção por um Partido Polí.tico pode
muda;- de partido e 'concorrer por outro? 3) - Ocorrendo uma das
hip6teses que autorizam a substítuição de candidato, poderá o partido
pol1tico escolher como candidato substituto o detentor de mandato da
deputado federal, estadual ou distrital que seja .recén filiado ao
partido? Aplica-se, neste caso, a hipótese do parágrafo do artigo üs ,
da Lei n" 8.713?"
K.lators Ministro Marco Aurélio.
Decbios neepcndfde nos seguintes termos: 1) 9 de janeiro, 2) não, 3)
.não, Unlnime.

S-.tas
FI.LIAÇI0 PARTIDAAIA- DATA-LIMITE- ELEIÇÕESDE 1994. O que se

cont'. no inciso I do .artigo 90 da Lei n" 8.713/93 mostra-se
abrangente, alcançando toda e qualquer situação, ainda que ligada à
necesddade de substituir-fie candidato.
~ta do julg ••• tos 16 de junho de 1994.
Protocolo a. 3.566/94.

C!CWIQI.D •• 14.• '3 -, çr.yl. 10' - D1S'l'ItIN PIDI!UL <Br•• Uia).
.-'la. Consulta o Partido de Justiça Popular sobre a viabilidade dos
candidato.. do Partido a concorrerem ao pleito de 3.10.94,
dedncc.patibilizaçio dos mesl'lOs e sobre a utilização dos Bônus
Eleitoraia.
"latO&:I Ministro AntOnio de Padua Ribeiro.
Dechlo. Mio conhecida. Unani •••

. "'atas
Consulta. Partido de Justiça Popular. Viabilidade de

partici~çlo ~oa candidatos lB eleições de 1994 •
• C.so concreto (art. 23, XII CE).

Conaul ta nlo conhecida.
o.ta elo julgaMato. 20 de julho de 1994.
Protocolo D. 4.460/94. .

'MC'1M
'. 14."7 - ÇYlI. 10' - lIq PJUJ.Â 1110 P,u19)

•••• 1•• ReMB.a, pelo TRE, doa autos da ·representaçAo para sustar e
~Yer oa "outdoor." do prá-candidato a Presidência da República
OUSTES QUfRCIA, eapalhados pela Capital e Estado, com vj..stas às
pr'viaa do PHDB, aarcada. par~ o dia 15 de maio, entendendo-se que
.eria prop&qanda eleitoral irregular.
"l.tor. Mini~tro Flaquer Scartezzini.
Decblo. Julgado. prejudicado em face do Provimento nO 02 da
Corregedoria-Geral Eleitoral. UnAnime.

"'atas
PRf-CANDIDATOA PRESIDtNCIADA REPÚBLICA.
PROPAGANDAELEITORALIRREGULAR."OUTDOORS".REMQÇÃÇ>.·
- Prejudicada a representação em razão do Provimento na 02/94 -

CG!, referendaelo pela Corte.
Data 40 julg ••• ntos 20 de julho de 1994.
PrOtocolo nSl 4.52.1/94.

PItQÇlSIO .- 14.426 - c:ws. tOI _ DISTRITO P"pIJtAL (Bn.ú..lliL.
S6aulaz Requerem os Corregedores Regionais Eleitorais que lhes seja
conc,dido1 gratificaçio pelo exorc!cio do cargo ••
"!ator1' Ministro Marco Aurélio.
D.c1slos Deferido nos. termos do voto do Ministro Relator. Unânime.

'IM.ta:
CORREGEDORESDA JUSTIÇA ELEITORAL- GRATIFICAÇÃO.Uma vez

impossibilitados de compareceram As sessões judiciárias e
adJllinistrativas, em virtude do desenvolvimento ·de atuação monocrática
nalS cor~egedorias, têm JUB os Corregedores A gratificação prevista no
artigo 10 da Ll;li nO 8.350, de 28 de dezembro de 1991.
Data do julga.-eD.to: 29 de julho de 1994.
Protocolo .- 4.877/94.

ÇQlIUL'tA. .- 14 506 _ CLaSSE 101 _ DISTRITO FEÓ"lRJ\L (Brasilia).
lI~l.s Consulta o PHOB, por seu Secretário Geral; "1) Assim,
gostaríaJllOs de saber se, na abertura dos programas, nas entradas de
candidat08 e nas pas8agens de um bloco para outro, é permitida a
utili~aç:io de voz 2ft de um locutor. 2) Outrossim, desejamos saber se
• perlli~ido fazer chamadas para comícios dentro do programa. 3)
Gostar1amos de saber se, ao apresentar seu plano de governo, o
candidato majoriUrio pode utilizar caracteres e gráficos não anilnados
para fixar um número ou indicar uma direção. 4) Por último,
solicitamos confirmaçiio quanto à utilização de jingle, tendo no v1deo
ilU.gens geradas em estúdio". •
"lator: Ministro Çarlos Velloso.
Decbio: Respostas s 1) Sim, 2) Sim, 3) Sim e 4) Sim, desde de que se
trate de logomarca, sigla ou s1mbolo do Partido. Unânime.

&Mata:
ELEITORAL- PROPAGANDAELEITORALGRATUITA- UTILIZAÇÃODE VOZ DE
LOCUTOREM "OFF·~ CARACTERESE GRÁFICOSNÃO ANIMADOS,"JINGLE·
SIMULTANEAMENTECOMIMAGEME CIIAHADASPARACOMíCIOS:POSSIBILIDADE.
I - O "jingle" pode ser apresentado simultaneamente com imagem, desde
que se trate de sigla partidária, logomarca ou' sltnbolo do partido.
11 - Consulta respondida afirmativamente.
Data do julg ••• nto: 27 de julho de 1994.
Protocolo n_ 5.009/94 •

SEÇÃO 1 19679

Superior Tribunal de Justiça ai
Presidência I

Subsecretaria da Corte Especiàl

Divisão de Processamento

Despachos Diversos

•••
SUSPENSlo DE SEGURANÇA Hf2 237-7/SC CREG. N!2 P4/"2J26f-.)

REQUERENTE I UNI lO FEOERAL
REQUERIDO I SEGUNDA TURMA DO TRleUNAL REGIONAL HDERAL DA 41 RfGllo
IMPETRANTE; MINISTtRID pIl8LIC'O r'fDCRAL

DESPACHO

Homologo. para que produ~ ••• u. efeito. legala. o
ped i do de dea i "tine 'a da 5".pen.lo de •• ,urança for",u lado pllla
Procuradoria-Geral da República. CM con.eqif6ncl •• fJc. prejudioada a
po.tulaçlo de f15. 139/141.

Publ ique-.e e arqui.e-.e.
8ru,il ia. 02 d. agcuto dli 1994.

MINISTROWILLIÁMPATTERSON
Presidente

SUSPCNSZO DE SCGURANCA H9 23fJ-:; - AL CREG. H9S'f/'~2J2;:"-7)

REQUeReNTE
ADVOGADO

RtOUER I 00

I MPCTRArH E'

I:STADD DC ALAGOAS

OR. ERALDO BULtUa:S DARf;OS
OeSI:MOARGADOR RCLATOR DO MANDADO. DI:. SCGURANÇA N.II 854.
00 TR I aUNAL DC 'JUST IÇA 00 I:sT,-,OO DC ALAGOAS'
SINDICA.TO DOS' TRAEiAlHAOORES DO rooeR LeGISLATIVO

DeSPACHO

Vl.tO., e-te ,
CUlI.la-s~ de !ou"plln.~o 'de I ill'll •.•• r cOllce.dldõil. IUll

mandauc ce .1I!911rollnçil. PlIr;ll aS.C9ur ••r a .lI!rwidor f1úbltCO • conwtlr.~u
doto vet o r e s dul:t.•• eUf> veoclm1l!ntoro em Unid.de •• Reallo d. Vlllor - URVa.

Para t ae t e , ." r\!'querentl! do. "IUJltln.lio invoca o ar t ,
271 eu RISTJ, õlflrlTlillldo que ~ tluturga Judlolilll atollcloIda. al'm de
a t e e n t s e ti ae t , 5'1 dil Ler n; <1.34Blfi4 e u art. 3; d •• Le i n.ll
5.021/66, o cn •• t r t e r Õ1·me •• su ({ti gr •• ve It!l .i iu li e c un cmra li: • c e dem
púllllcas •• tr nnenuc o seguinte .rYUllh!nto: >

"). ",mposlolbílldade ue 'lHe ••r com o ónuro de'
• lJli!sP'!GaG nau pre~lbt.1io ~Hll hua Lei de H~IU. 4Ilnd •• é

ee r e s crue do e r-e r u iz o que p.odll!r'Íl advII' do cvmp r mre nt u
tld medido' t r eunar c.oncetlídOl cem õI t:unCrl:ltlzõlç;'U d.
ameaça d~ IJto~UI!IO de "lU Conta única, gerilndo o tlõlOh
aumrn r s t e a t r e u em. r e e ac de n$D p u de r- 6i1tl&fol.eer o
Impetrado lU. ObllijolÇÚUb I~Yõltt. de cu e t er c e
mnn u t e n c ãc da lIlóÍqUlrlcl sunu nr s tee t t v ••••· afurõl Oi dífícil
devo I UÇdD tloI qoUoIlnt(Oi" e e r p ••gd _CI" \rli!r v ,uores, enl
C<1:>.o de de:ne9.,lç;io d •• tol!gurdnçol Jllcltewdil."(cfr. fI.
0"
Po e t e r r o rme n't e , aur t a nuc a loiolal. faz $liIber •• e e t a

üc r t e que a eue e t ãc conlotltuclonoll do blc q ue r u li! sequestro da e c nt ••
én r c a do Es.tadu de AI.YUilS, ~n. foJc..c: d" Ô1r·t. 100. 5 ag, da
ConstltulÇdO Le de r a ! , JóÍ fOI en r r-ent ••dd lo! r e s olv r d a pelo Culundu
Suptentu Tr t b uua t r e de r a! , pur cunduto do eminente Pref>ldentl! OCTAVIO
GALLOTTI.

AS&IIll, r e s te ~ Pre:&ld~nClà ue s t e TrlbunOlI i1pl'eciilr
tdo-~u,roe"lIte u eenve o r ênc r •• ou n;i(l di;! llllllnar Ilnpugnolld~. no qU.õlutu
ee t e r-mr na ;li cunVlolrs;o ~ pdg.rr,ento enl URV, du," v a t c r e s "'o~
••.encr me n tu s ;tbrlilllgldos »e t e Impetração. v

PU.t;t;ll eve e t ac ne e t e , te r rec e , s et r e e t o qu~. li ••
I.onforln,di;!dc doi!:> Le.G nO. 4.34S/ü-l e D,03S/Sü, c. r'r e sr cee t e do',
'r r r u une t vemeut e pode s ue p e nde r , IIlCdlallte delop;lIcho fund"'"l:!lltOldl.l. il
e xe e c e ae de. l i mrn a r ou di' e en te nç a , em m••nd.do de "eSlurilnçoll, ;t
r e c ueeune n t c de ee s e o a Jurídlcil de c r e e r t e s õutr c e Inteteltsild.,
"para e v 1tollr grólvl! I es..u iI c r eem, .;. liilUdc, ~ slI!gurarlçil e iII ec e neeu ~
publlc..i1"". Não eXilmJl1oJ, a s eun, c PreSidente da STJ, .io qUõll e ebe o
r e e e e c t.r vu r ee er e o ; o mérito d. Impetraçio, ma!>, t:io-stlmente, se e e
verIfica nu a t qu e r da6 hIPütet.er. preVIl:ttil' Oollli c t t .•dil" lei' de
rE:g€:nci e ,

Ora, e omu bem ac an t uo u u prE:cla." R1I!pl'eroentantl;l eu
M'nlbt~r,o Pübt r c o r e de r •• l, • m~r" •• 1l!901lÇ'dO do Requerer,te de qUli!.
11lIllll"'l.t;tL.t1", e eme r eme t e iiI~ flllilllç'a" públlc;lIs e,t.adu.Is, ••em oi
dev Ida p r e e ene e de e t emeu t o s fiÓtll.o" que c c e e cb c r em, n:io e
s.ufltol(:nte à e vr dêu c r a , para JII"tlflGoIll a medld~ eltcepcI"nolll.

r. Jlilr ee ••!oits. t.onl:tlthniilç'uelo, é de e e auo t e r que a
I Imln~r Inlpugnõld'a I ImltU\l~l>e;ll rel.(onhet.er o ur r er t e l.Io~ lt"rvlllurV$
de p e r c eb e r em l:teus v enc r men t o s n •• cUllforlllldad~ dil oovoJ pol itle;ll
mo ne t á r r a , de Jllrll.llt.ldOldli! presumida. Eu' ""'I!llum inU11111!11tO.Il"purtau tlrr,
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marilene.oliveira
Retângulo


